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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), órgão auxiliar do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através de seu Coordenador Geral infra-assinado, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 129, III, da Constituição Federal; artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública); artigos 81 e 82 do Código de Defesa do Consumidor; artigo 6º do Decreto Federal nº 2.181/97 e artigo 6º da Lei Complementar Estadual nº 36/2004), apresentar o presente pedido de 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
firmado, de um lado, pelos PROMITENTES COADQUIRENTES, na condição de consumidores representados pela Presidente da Comissão de Representantes dos coadquirentes ROSANA OLIVEIRA SPINDOLA, brasileira, portadora do CPF nº 182.769.893-49, residente e domiciliada na Avenida Abdias Neves, nº 2260, Bloco Bogotá, Apt. 101, Bairro Cristo Rei, Teresina/PI, CEP nº 64015-300; e assistidos pelo advogado e bastante procurador Dr. MÁRCIO JOSÉ MORAIS DE QUEIROZ GALVÃO, inscrito na OAB/PI sob nº 17.826, com endereço profissional à Rua José Aderval Chaves, nº 78/510, Bairro Boa Viagem, Recife/PE.

E do outro pelas empresas signatárias: (1) SATH CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade empresária por cotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 11.210.899/0001-93, com sede na Avenida Nossa Senhora da Penha nº 825, Loja 01, Bairro Centro, Castelo/ES, CEP nº 29.360-000; (2) THS INCORPORAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 04.608.627/0001-80; (3) THA INCORPORAÇÕES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 26.290.447/0001-36, ambas com sede na Fazenda Vista Alegre, S/N, Bairro Aracui, Castelo/ES, CEP nº29.360-000; (4) MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ELIRUY LTDA, inscrita no CNPJ nº 27.480.508/0001-90, com sede na Rua Domingos Valle, nº 33, Bairro São Miguel, Castelo/ES, CEP nº 29.360-000; e (5) HENRYSATH SPE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob  nº 25.488.151/0001-61, doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, nos seguintes termos:


CONSIDERANDO o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) havido no âmbito do Processo Administrativo no 000124-002/2016 do Procon/MP-PI, com fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 5o, § 6o, da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985 (Lei da Ação Civil Pública), arts. 81 e 82 do Código de Defesa do Consumidor, art. 6o do Decreto Federal no 2.181/97 e art. 6o da Lei Complementar Estadual no 36/2004), publicado no Diário da Justiça do Estado do Piauí nº 8.070, de 28/09/2016;


CONSIDERANDO que a SATH CONSTRUÇÕES LTDA superou todos os obstáculos para o Registro da Incorporação Imobiliária do empreendimento NOBLESSE ERLA ROCHA, incorporação que efetivamente se encontra Registrada sob o nº R-1-24.407, na 3a Circunscrição do Registro de Imóveis de Teresina, sob a titularidade da Sociedade de Propósito Específico HENRYSATH SPE LTDA;


CONSIDERANDO que a propriedade do imóvel destinado ao empreendimento NOBLESSE ERLA ROCHA também está Registrado sob a titularidade da HENRYSATH SPE LTDA, como se vê da Matrícula nº 24.407 da 3a Circunscrição do Registro de Imóveis de Teresina; 


CONSIDERANDO que o quadro social da empresa HENRYSATH SPE LTDA é composto pelas empresas THS INCORPORAÇÕES LTDA, CNPJ nº 04.608.627/0001-80; THA INCORPORAÇÕES EIRELI, CNPJ nº 26.290.447/0001-36; e MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ELIRUY LTDA, CNPJ nº 27.480.508/0001-90; e


CONSIDERANDO a recusa da Caixa Econômica Federal (CEF) em conceder à HENRYSATH SPE LTDA o financiamento necessário à conclusão da obra do condomínio NOBLESSE ERLA ROCHA, o que deu azo à Ação Civil Pública processada sob o nº 1000905-21.2018.4.01.4000, na 5a Vara Federal Cível de Teresina, proposta pelo PROCON, em face da CEF;


Têm entre si ajustada a presente transação destinada a evitar o litígio relativo ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) havido no âmbito do Processo Administrativo no 000124-002/2016 do Procon/MP-PI, mediante concessões mútuas, tudo o que fazem na forma do artigo 840 do Código Civil pátrio, segundo o estabelecido a seguir.
DO OBJETO


CLÁUSULA I

Com o expresso consentimento da SATH CONSTRUÇÕES LTDA, signatária do TAC havido no âmbito do processo administrativo acima mencionado, as empresas THS INCORPORAÇÕES LTDA, THA INCORPORAÇÕES EIRELI E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ELIRUY LTDA, as quais constituem a totalidade dos sócios que compõem o quadro societário da HENRYSATH SPE LTDA, prometem ceder e transferir para os condôminos/consumidores abaixo indicados, respeitadas as proporções igualmente abaixo fixadas, todas as cotas representativas do capital da empresa HENRYSATH SPE LTDA, o que fazem pelo preço de R$ 915.000,00 (novecentos e quinze mil reais), exigíveis como segue.

§ 1º O pagamento do preço das cotas sociais se fará em 10 (dez) prestações mensais, iguais e sucessivas de R$ 91.500,00 (noventa e um mil e quinhentos reais), cada, sendo a primeira das quais exigíveis no 30º (trigésimo) dia da assinatura do contrato de financiamento da obra junto à Caixa Econômica Federal (CEF) ou outro agente financeiro, ou no 180º (centésimo octogésimo) dia desta contratação, o que primeiro se verificar;

I – as parcelas no montante de R$ 82.350,00 (oitenta e dois mil, trezentos e cinquenta reais), correspondente a 90% do valor devido, ser depositadas na conta corrente a ser indicada pela HENRYSATH SPE LTDA; e

II – as parcelas no montante de R$ 9.150,00 (nove mil, cento e cinquenta reais), correspondentes a 10% (dez por cento) do valor devido, ser depositadas diretamente na conta corrente nº 11.685-8, mantida na agência 3178-X do Banco do Brasil S/A, sob a titularidade de MOISÉS REIS ADVOGADOS ASSOCIADOS, a título de honorários advocatícios.

§ 2º Cada um dos condôminos/consumidores fará jus às cotas da sociedade HENRYSATH SPE LTDA na proporção que deverá ser indicada pela Comissão de Representantes dos Consumidores, que na mesma ocasião deverá comprovar a nomeação dos respectivos membros.

§ 3º Os PROMITENTES COADQUIRENTES são solidariamente responsáveis pelo pagamento do preço da cessão de cotas sociais, ora contratada em caráter preliminar;

§ 4º Os passivos cíveis, previdenciários, tributários e trabalhistas existentes em nome da HENRYSATH SPE LTDA, cujos respectivos fatos geradores tenham se verificado antes da data da presente contratação, serão de responsabilidade das empresas cedentes, estando os PROMITENTES COADQUIRENTES das cotas sociais autorizados a descontar o valor de tais débitos, desde que incontestáveis, do valor devido às empresas cedentes, a título de preço do presente compromisso de cessão e transferência de cotas sociais, devendo o desconto se operar de forma parcelada, incidindo igualmente sobre cada parcela do preço da cessão;

§ 5º Havendo discussão relevante sobre a exigibilidade de algum dos débitos referidos no § 4º desta cláusula, o valor poderá ser descontado, conforme previsto no mesmo § 4º, e retido a título de aprovisionamento, até a superação da dúvida sobre a exigibilidade do débito. Superada a dúvida, se resultar demonstrada a exigibilidade do débito, proceder-se-á segundo o disposto no § 4º desta Cláusula; se, ao contrário, o débito não for exigível, o valor correspondente, objeto da retenção, será liberado a favor das PROMITENTES CEDENTES;

§ 6º As empresas SATH CONSTRUÇÕES LTDA, THS INCORPORAÇÕES LTDA e THA INCORPORAÇÕES EIRELI, e a empresa MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ELIRUY LTDA, declaram que o imóvel em questão, Matriculado sob o nº 24.407 da 3a Circunscrição do Registro de Imóveis de Teresina, se encontra livre de ações reais e reipersecutórias e livre de ônus reais.
CLÁUSULA II

Independentemente da quitação do preço da presente promessa de cessão, as empresas cedentes se obrigam a firmar o competente aditivo contratual ao contrato de constituição da empresa HENRYSATH SPE LTDA, através do qual se fará a transferência das cotas da HENRYSATH SPE LTDA para a titularidade dos condôminos ou de empresa por eles indicada para tal finalidade.

§ 1º Na pendência da transferência das cotas, a gestão da sociedade HENRYSATH SPE LTDA se fará através de procuração pública outorgada por quem de direito a bem do Membro da Comissão de Representantes, ROSANA OLIVEIRA SPINDOLA, CPF nº 182.769.893-49, que agirá na condição de presidente da Comissão de Representante dos coadquirentes, podendo substabelecer tais poderes, sob a responsabilidade solidária dos coadquirentes;

§ 2º Os adquirentes das cotas sociais serão solidariamente responsáveis pelos pagamentos previstos no § 1º da Cláusula Primeira desta avença, podendo eventual execução forçada desta obrigação recair sobre o imóvel Matriculado sob o nº 24.407, na 3a Circunscrição do Registro de Imóveis de Teresina; 
CLÁUSULA III

Os PROMITENTES COADQUIRENTES, na condição de consumidores, assistidos por advogado e simultaneamente pelo PROCON, dão por firme e valiosa a prestação de contas apresentada pela SATH CONSTRUÇÕES LTDA, declarando nada mais terem a reclamar, agora ou no futuro, relativamente aos eventos anteriores à presente contratação, ressalvada a responsabilidade pelos passivos cíveis, tributários, previdenciários e trabalhistas referidos no § 4º da Cláusula Primeira deste instrumento.
CLÁUSULA IV

Com a assinatura da presente transação de direitos resta rescindido o TAC havido no âmbito do Processo Administrativo no 000124-002/2016 do Procon/MP-PI, dando-se as partes, mutuamente, plena geral e irrevogável quitação, salvo quanto às obrigações pecuniárias e de fazer estabelecidas neste instrumento, cuja execução se dará no futuro.
Parágrafo único. O descumprimento, total ou em parte, do presente acordo importará na incidência da multa de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para a parte inadimplente.
CLÁUSULA V

Fica rescindido, por meio deste, o contrato de promessa de compra-e-venda nº 402-Dij, relativo ao apartamento nº 402 da Torre Dijon do Condomínio Noblesse (Henrisath Residence), competindo às empresas SATH CONSTRUÇÕES LTDA, THS INCORPORAÇÕES LTDA  e THA INCORPORAÇÕES EIRELI, e a empresa MATERIAL DE CONSTRUÇÃO ELIRUY LTDA, o reembolso integral do valor pago pela promitente compradora, MARIA LUISA DA SILVA LIMA, CPF nº 727.810.093-34, também signatária deste, acrescido de correção monetária, mediante a retenção, desde já autorizada, de parte do crédito das referidas empresas, na proporção dos pagamentos de tais créditos, pelos PROMITENTES COADQUIRENTES.
CLÁUSULA VI

Os consumidores, regularmente intimados da Audiência Pública em que se realizou o presente acordo, ratificam os termos desta presente transação, havida no âmbito da Audiência Pública de 15/08/2019. 
Parágrafo Único. A Ata da Audiência Pública de 15/08/2019 é parte integrante do presente acordo. 


E por estarem, assim, justos e contratados, firmam o presente termo de transação em cinco vias de iguais teor. O MP levará uma via deste instrumento aos autos do processo judicial em que se deu a homologação do TAC, para o fim de homologação da presente transação de direitos.

	DO PEDIDO




O referido Termo de Ajustamento de Conduta foi exaustivamente discutido entre as partes, sendo ao final assinado pelo Compromitente e por todos os Compromissários, por meio dos seus representantes habilitados nos autos, conforme TAC e Procuração (DOC. 01).


Assim, em obediência à Cláusula VI do TAC, em que fica estipulado que o Ministério Público, por meio do PROCON/MPPI, requererá a HOMOLOGAÇÃO do Termo de Ajustamento de Conduta ao Poder Judiciário; vem o PROCON REQUERER que se digne este juízo a HOMOLOGAR por Sentença o Termo de Ajustamento de Conduta, com julgamento de mérito, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 


Dá-se a causa o valor de R$100,00 (cem reais), para fins meramente fiscais.


Nestes Termos,


Pede Deferimento.


Teresina, 10 de outubro de 2019.
NIVALDO RIBEIRO
Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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